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DESPACHO
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

PARECER
20/12/2022

PARECER

 

Mensagem nº 9.023/2022

 

Proposição n.º 29/2022  

 

 

A Exma. Sra. Governadora do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.023, de 16 de
dezembro de 2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.° 14S/CE, julgou
inconstitucional dispositivo da Constituição do Estado que previa a possibilidade da
criação de procuradorias próprias no âmbito de autarquias e fundações do Poder
Executivo estadual. Via de consequência, reconhece-se, com exclusividade, à
Procuradoria-Geral do Estado.

 

 Através deste Projeto, procura-Se reunir regras necessárias ao cumprimento da
mencionada decisão. Com esse intuito, promove-se, de início, a alteração no inciso XX,
do art. 5°, da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, deixando expressa a
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competência da Procura-
doria-Geral do Estado para as atividades de representação judicial e de consultoria
jurídica das entidades da Administração indireta estadual e, com isso, adequando o
texto legal ao que definido judicialmente.

Passo seguinte, apresenta o Projeto de Lei normas operacionais relativas ao processo
gradual de transferência à Procuradoria-Geral do Estado das competências de
representação judicial e consultoria jurídica das autarquias e fundações estaduais,
dando condições, assim, à realização de um trabalho institucional mais organizado e
eficiente, sem prejuízo para a qualidade do serviço público.

 

 

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exma. Sra. Governadora para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se
de amparar diretrizes constitucionais.

 

 A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, é de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do art. 60, §2º,
alíneas “b” e “c”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Carta Política
Federal.

 

A propositura busca satisfazer a obediência do controle de constitucionalidade exercido pelo Supremo
Tribunal Federal, em face da Constituição do Estado do Ceará, em que  previu a seguinte regra:

Art. 152. (...)

Parágrafo único. O Governador do Estado, no prazo de cento e vinte dias, contado a partir da
promulgação desta Constituição, encaminhará à Assembleia Legislativa projetos de lei, dispondo sobre a
organização e o funcionamento da Procuradoria-Geral do Estado e das procuradorias autárquicas.

 

       A inconstitucionalidade foi acerca da impossibilidade da existência de procuradorias autárquicas,
argumentando que a a Constituição Federal determinou em seu art. 132 que os Procuradores dos Estados
e do Distrito Federal é que serão os responsáveis pela representação judicial e pela consultoria jurídica
das respectivas unidades federadas.

Essa previsão do art. 132 da CF/88 é chamada de princípio da unicidade da representação judicial e da
consultoria jurídica dos Estados e do Distrito Federal. Em outras palavras, só um órgão pode
desempenhar esta função e se trata da Procuradoria-Geral do Estado, que detém essa competência
funcional exclusiva.
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Assim, compete à Procuradoria Geral do Estado a representação judicial e a consultoria jurídica de todo o
ente federativo.

 

Por fim, o raciocínio da ADI 145 CE enfatizou o modelo constitucional da atividade de representação
judicial e consultoria jurídica dos Estados em que exige a unicidade orgânica da advocacia pública
estadual, incompatível com a criação de órgãos jurídicos paralelos para o desempenho das mesmas
atribuições no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta.

 

              Ademais, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para
dispor sobre as vantagens atribuídas ao interesse da sociedade, inclusive reestruturação a fim de atender
ao princípio da eficiência na prestação dos serviços públicos, em conformidade aos preceitos emanados
pela Constituição deste Estado do Ceará.

 

              Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem
, de autoria da Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia comn° 9.023/2022

os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER
 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

              É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 20 de
dezembro de 2022.

 

 

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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ENCAMINHE-SE À CCJR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 20/12/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
26/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 29/2022

(oriunda da Mensagem nº 9.023, do Poder Executivo)

 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE
31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 9.023,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, procura-Se
reunir regras necessárias ao cumprimento da mencionada decisão. Com esse intuito, promove-se,
de início, a alteração no inciso XX, do art. 5°, da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006,
deixando expressa a competência da Procuradoria-Geral do Estado para as atividades de
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representação judicial e de consultoria jurídica das entidades da Administração indireta estadual e,
com isso, adequando o texto legal ao que definido judicialmente. Passo seguinte apresenta o Projeto
de Lei normas operacionais relativas ao processo gradual de transferência à Procuradoria-Geral do
Estado das competências de representação judicial e consultoria jurídica das autarquias e
fundações estaduais, dando condições, assim, à realização de um trabalho institucional mais
organizado e eficiente, sem prejuízo para a qualidade do serviço público.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
alíneas “c” e “e”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do
Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 9.023, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 29/2022

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

103ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA  Data 20/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: Aprovado o parecer do relator.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  03/01/2023 11:16:54  Data da assinatura:  03/01/2023 11:16:59

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
03/01/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Considerado em 20.12.2022 - (Art. 287 do R.I.)
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/01/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 29/2022

(oriunda da Mensagem nº 9.023, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 9.023,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, procura-Se
reunir regras necessárias ao cumprimento da mencionada decisão. Com esse intuito, promove-se,
de início, a alteração no inciso XX, do art. 5°, da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006,
deixando expressa a competência da Procuradoria-Geral do Estado para as atividades de
representação judicial e de consultoria jurídica das entidades da Administração indireta estadual e,
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com isso, adequando o texto legal ao que definido judicialmente. Passo seguinte apresenta o Projeto
de Lei normas operacionais relativas ao processo gradual de transferência à Procuradoria-Geral do
Estado das competências de representação judicial e consultoria jurídica das autarquias e
fundações estaduais, dando condições, assim, à realização de um trabalho institucional mais
organizado e eficiente, sem prejuízo para a qualidade do serviço público.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 20 de
dezembro de 2022, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

A matéria busca assegurar a segurança jurídica, alterando a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do
Estado para deixá-la em conformidade com a Constituição e com entendimento do STF. O STF, na ADI
145/CE julgou inconstitucional a criação de procuradorias próprias nas autarquias e fundações do Estado,
afirmando que tais atividades deveriam estar sob competência da própria Procuradoria do Estado. Adéqua
o texto legal para colocar na Lei Orgânica da Procuradoria normas operacionais para garantir a
representação judicial e de consultoria jurídica das autarquias e fundações estaduais. A matéria possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 29/2022
Mensagem nº 9.023, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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1 
Autógrafo de Lei Complementar número vinte e quatro 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E QUATRO 
 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 58, DE 31 

DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A 

LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL 

DO ESTADO. 
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar alterada no 

inciso XX do art. 5.º, na Subseção IX, bem como acrescida da Subseção IX – B, conforme a 

seguinte redação: 

“Art. 5.º …......................................................................................................... 

XX – exercer as atividades de representação judicial e de consultoria jurídica das 

entidades da Administração indireta; 

 

.......................................................................................................................................... 

 

Subseção IX  

   Da Procuradoria de Políticas de Saúde 

 

Art. 45. Compete à Procuradoria de Políticas de Saúde: 

I – patrocinar, judicial e extrajudicialmente, os interesses do Estado nas causas e 

interesses relacionados a políticas de saúde, concernentes à Administração Direta; 

II – promover ações do Estado, sobre as matérias do inciso I, em face da União, de 

Estados e de Municípios, bem assim em face de pessoas físicas e jurídicas de direito 

público ou de direito privado, observado o disposto no inciso IV do art. 8.º desta Lei 

Complementar, e defendê-lo nas ações que lhe forem movidas; 

III – elaborar minutas de informações em mandado de segurança em que discutida 

política de saúde, bem como acompanhar os demais processos judiciais sobre a matéria, 

inclusive quando em questionamento ato do Governador, do Vice-Governador, de 

Secretário de Estados e de demais autoridades da Administração, quando for o caso, 

ressalvada a competência de outros órgãos da Procuradoria-Geral do Estado; 

IV – exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste 

artigo. 
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Subseção IX  - B 

Da Procuradoria da Administração Indireta   

 

Art. 45-D. Compete à Procuradoria da Administração Indireta - Procadin: 

I – representar o Procurador-Geral do Estado, exercendo as funções de direção superior, 

coordenação, orientação e supervisão das atividades de representação judicial das 

entidades da Administração Pública Estadual Indireta; 

II – representar o Estado, quando autorizado pelo Procurador-Geral, em litisconsórcio 

ou assistência nos processos que entidades da Administração Indireta sejam partes, ou 

para outras formas de atuação judicial em defesa do interesse público estadual; 

III – estabelecer diretrizes técnicas para os serviços jurídicos das entidades da 

Administração Indireta; 

IV – decidir sobre a necessidade de intervenção do Estado, como assistente, nos 

processos em que entidades da Administração Indireta sejam partes; 

V – representar o Estado, como assistente, nos processos em que entidades da 

Administração Indireta sejam partes; 

VI – avocar os processos em que for parte entidade da Administração Indireta, 

representando-a, quando for considerado relevante o interesse do Estado na causa; 

VII – exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas 

neste artigo. 

§1.º Os procuradores autárquicos que atuam na Administração Pública indireta, cujos 

cargos/funções se encontram em extinção, subordinam-se técnica e funcionalmente à 

Procuradoria-Geral do Estado, competindo à Procadin proceder às orientações e às 

solicitações necessárias ao desempenho de suas atribuições. 

§ 2.º A dívida ativa de autarquias e fundações estaduais será cobrada judicial e 

extrajudicialmente pela Procuradoria-Geral do Estado, por meio de seus órgãos de 

execução programática com competência fiscal. 

.............................................................................................................. 

Art. 73. …........................................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

XII – exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou 

instrumental ou de Corregedor: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 15 (quinze) 

pontos por promoção; 

............................................................................................................................... 

Art.79-D. …........................................................................................................................ 

..................................................................................................................... 

XII – exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou 

instrumental ou de Corregedor: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 20 (vinte) 

pontos por promoção;” (NR) 

Art. 2.º Reserva-se à Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do art. 132 da 

Constituição Federal, o exercício, com exclusividade, da competência de representação judicial e 

consultoria jurídica das entidades integrantes da estrutura administrativa do Estado, observadas as 

disposições deste artigo. 

§ 1.º Os procuradores autárquicos integrantes do quadro de pessoal de autarquias e 

fundações estaduais que, até de 1.º de fevereiro de 2023, desempenhavam as funções previstas no 
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caput deste artigo passarão a atuar em atividades de consultoria e suporte jurídico, inclusive com a 

elaboração de textos sugestivos de atos e peças a serem submetidos à Procuradoria-Geral do 

Estado, por seu órgão de execução programática competente, nos termos do inciso II do art. 1.º da 

Lei Federal n.º 8.906, de 4 de julho de 1994.  

§ 2.º Os servidores a que se refere o § 1.º deste artigo, terão seus cargos/funções 

extintos quando vagarem e passarão, a partir de 1.º de fevereiro de 2023, a vincular-se funcional e 

hierarquicamente à Procuradoria-Geral do Estado, não podendo sofrer, em razão do disposto neste 

artigo, quaisquer prejuízos remuneratórios ou funcionais, garantida a permanência na respectiva 

carreira para todos os efeitos, inclusive ascensão, vedados novos provimentos. 

§ 3.º Sem prejuízo do disposto no §1.º, ato do Procurador-Geral do Estado disporá sobre 

as atividades específicas a serem desempenhadas pelos procuradores autárquicos para fins de 

colaboração com a Procuradoria-Geral do Estado, inclusive quanto à forma como se procederá à 

supervisão técnica dos trabalhos de consultoria jurídica. 

§ 4.º Os servidores de que trata este artigo terão a remuneração e demais despesas 

decorrentes do exercício funcional, inclusive indenizatória, correndo por conta do orçamento da 

entidade onde  lotados. 

§ 5.º Os procuradores autárquicos contribuem, nos limites de suas competências, para o 

controle da legalidade dos atos das entidades das autarquias e fundações públicas estaduais. 

Art. 3.º O Procurador-Geral do Estado poderá redefinir, por portaria, as competências 

internas de seus órgãos de execução programática, caso necessário para atendimento dos fins desta 

Lei.  

Art. 4.º Em face do suporte jurídico previsto no art. 2.º desta Lei, poderá ser prevista, 

em legislação própria, gratificação específica aos procuradores autárquicos.  

Art. 5.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, 20 de dezembro de 2022. 

 

  

 

 
 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. ANTÔNIO GRANJA 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. AUDIC MOTA 

2.º SECRETÁRIO 

DEP. ÉRIKA AMORIM 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE 

4.º SECRETÁRIO 
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LEI COMPLEMENTAR Nº300, de 23 de dezembro de 2022.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA 
DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar alterada no inciso XX do art. 5.º, na Subseção IX, bem como acrescida 

da Subseção IX – B, conforme a seguinte redação:
“Art. 5.º ….........................................................................................................
XX – exercer as atividades de representação judicial e de consultoria jurídica das entidades da Administração indireta;
..........................................................................................................................................

Subseção IX
Da Procuradoria de Políticas de Saúde

Art. 45. Compete à Procuradoria de Políticas de Saúde:
I – patrocinar, judicial e extrajudicialmente, os interesses do Estado nas causas e interesses relacionados a políticas de saúde, concernentes à Admi-
nistração Direta;
II – promover ações do Estado, sobre as matérias do inciso I, em face da União, de Estados e de Municípios, bem assim em face de pessoas físicas 
e jurídicas de direito público ou de direito privado, observado o disposto no inciso IV do art. 8.º desta Lei Complementar, e defendê-lo nas ações 
que lhe forem movidas;
III – elaborar minutas de informações em mandado de segurança em que discutida política de saúde, bem como acompanhar os demais processos 
judiciais sobre a matéria, inclusive quando em questionamento ato do Governador, do Vice-Governador, de Secretário de Estados e de demais 
autoridades da Administração, quando for o caso, ressalvada a competência de outros órgãos da Procuradoria-Geral do Estado;
IV – exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste artigo.
Subseção IX - B
Da Procuradoria da Administração Indireta
Art. 45-D. Compete à Procuradoria da Administração Indireta - Procadin:
I – representar o Procurador-Geral do Estado, exercendo as funções de direção superior, coordenação, orientação e supervisão das atividades de 
representação judicial das entidades da Administração Pública Estadual Indireta;
II – representar o Estado, quando autorizado pelo Procurador-Geral, em litisconsórcio ou assistência nos processos que entidades da Administração 
Indireta sejam partes, ou para outras formas de atuação judicial em defesa do interesse público estadual;
III – estabelecer diretrizes técnicas para os serviços jurídicos das entidades da Administração Indireta;
IV – decidir sobre a necessidade de intervenção do Estado, como assistente, nos processos em que entidades da Administração Indireta sejam partes;
V – representar o Estado, como assistente, nos processos em que entidades da Administração Indireta sejam partes;
VI – avocar os processos em que for parte entidade da Administração Indireta, representando-a, quando for considerado relevante o interesse do 
Estado na causa;
VII – exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste artigo.
§1.º Os procuradores autárquicos que atuam na Administração Pública indireta, cujos cargos/funções se encontram em extinção, subordinam-se 
técnica e funcionalmente à Procuradoria-Geral do Estado, competindo à Procadin proceder às orientações e às solicitações necessárias ao desem-
penho de suas atribuições.
§ 2.º A dívida ativa de autarquias e fundações estaduais será cobrada judicial e extrajudicialmente pela Procuradoria-Geral do Estado, por meio de 
seus órgãos de execução programática com competência fiscal.
..............................................................................................................
Art. 73. …...........................................................................................................................
.......................................................................................................................
XII – exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou instrumental ou de Corregedor: 5 (cinco) pontos por ano, até 
o máximo de 15 (quinze) pontos por promoção;
...............................................................................................................................
Art.79-D. …........................................................................................................................
.....................................................................................................................
XII – exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou instrumental ou de Corregedor: 5 (cinco) pontos por ano, até 
o máximo de 20 (vinte) pontos por promoção;” (NR)
Art. 2.º Reserva-se à Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do art. 132 da Constituição Federal, o exercício, com exclusividade, da competência 

de representação judicial e consultoria jurídica das entidades integrantes da estrutura administrativa do Estado, observadas as disposições deste artigo.
§ 1.º Os procuradores autárquicos integrantes do quadro de pessoal de autarquias e fundações estaduais que, até de 1.º de fevereiro de 2023, 

desempenhavam as funções previstas no caput deste artigo passarão a atuar em atividades de consultoria e suporte jurídico, inclusive com a elaboração de 
textos sugestivos de atos e peças a serem submetidos à Procuradoria-Geral do Estado, por seu órgão de execução programática competente, nos termos do 
inciso II do art. 1.º da Lei Federal n.º 8.906, de 4 de julho de 1994.

§ 2.º Os servidores a que se refere o § 1.º deste artigo, terão seus cargos/funções extintos quando vagarem e passarão, a partir de 1.º de fevereiro de 
2023, a vincular-se funcional e hierarquicamente à Procuradoria-Geral do Estado, não podendo sofrer, em razão do disposto neste artigo, quaisquer prejuízos 
remuneratórios ou funcionais, garantida a permanência na respectiva carreira para todos os efeitos, inclusive ascensão, vedados novos provimentos.

§ 3.º Sem prejuízo do disposto no §1.º, ato do Procurador-Geral do Estado disporá sobre as atividades específicas a serem desempenhadas pelos 
procuradores autárquicos para fins de colaboração com a Procuradoria-Geral do Estado, inclusive quanto à forma como se procederá à supervisão técnica 
dos trabalhos de consultoria jurídica.

§ 4.º Os servidores de que trata este artigo terão a remuneração e demais despesas decorrentes do exercício funcional, inclusive indenizatória, correndo 
por conta do orçamento da entidade onde lotados.

§ 5.º Os procuradores autárquicos contribuem, nos limites de suas competências, para o controle da legalidade dos atos das entidades das autarquias 
e fundações públicas estaduais.

Art. 3.º O Procurador-Geral do Estado poderá redefinir, por portaria, as competências internas de seus órgãos de execução programática, caso 
necessário para atendimento dos fins desta Lei.

Art. 4.º Em face do suporte jurídico previsto no art. 2.º desta Lei, poderá ser prevista, em legislação própria, gratificação específica aos procuradores 
autárquicos.

Art. 5.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.074, de 22 de dezembro de 2022.

ALTERA O DECRETO Nº32.013, DE 16 DE AGOSTO DE 2016, O DECRETO Nº32.913, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2018, O DECRETO Nº33.467, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020, E O DECRETO Nº33.933, DE 15 DE FEVEREIRO 
DE 2021, QUE REGULAMENTAM, RELATIVAMENTE A EXERCÍCIOS ESPECÍFICOS, A APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NA LEI Nº16.097, DE 27 DE JULHO DE 2016, QUE INSTITUIU O FUNDO DE EQUILÍBRIO FISCAL 
DO ESTADO DO CEARÁ (FEEF).

 A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e 
CONSIDERANDO a necessidade de oportunizar o cumprimento voluntário do pagamento do encargo destinado ao FEEF, diante dos efeitos econômicos 
adversos decorrentes da referida pandemia; CONSIDERANDO a necessidade de se promover ajustes nos Decretos n.º 32.013, de 16 de agosto de 2016, nº 
32.913, de 21 de dezembro de 2018, nº 33.467, de 10 de fevereiro de 2020, e no Decreto n.º 33.933, de 15 de fevereiro de 2021, que regulamentam a Lei n.º 
16.097, de 27 de julho de 2016, que instituiu o Fundo de Equilíbrio Fiscal (FEEF), DECRETA:

Art. 1.º O art. 7.º do Decreto n.º 32.013, de 16 de agosto de 2016, passa a vigorar com acréscimo do § 9.º, nos seguintes termos:
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